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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
Objetivos Gerais 
 
Contribuir para a capacitação dos serventuários participantes do curso. Aprimorar 
os serviços prestados pelos auxiliares na área administrativa e judicial da 2ª 
instância do Poder Judiciário. 
 

• Compreender os princípios constitucionais norteadores do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Objetivos Específicos 

• Relacionar as normas dispostas na Lei de Organização e Divisão Judiciária 
Estadual com as regras alinhadas no Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

• Enumerar os diversos órgãos administrativos jurisdicionais das 1ª e 2ª 
instâncias e suas respectivas atribuições; 

• Estabelecer as diferenças básicas entre as diversas modalidades de ações 
processadas e julgadas na 2ª instância; 

• Indicar os fundamentos legais e os objetos das ações de controle 
concentrado de constitucionalidade.  

 
Conteúdo Programático 

• O RITJ e a Constituição Federal – arts. 93, XI; 96, II; 97, 125 e 126 
• O RITJ e a Constituição Estadual – arts. 158 a 162 
• O RITJ e o CODJERJ 

 Da Composição, funcionamento e competência do Tribunal de 
Justiça; 

 Do Presidente e dos Vice-Presidentes; 
 Do Conselho da Magistratura; 
 Da Corregedoria Geral da Justiça; 
 Do Corregedor Geral da Justiça. 

• Competência do Tribunal Pleno e do Órgão Especial 
 Da extinção da Seção Cível e dos Grupos de Câmaras Cíveis; 
 Das Câmaras Cíveis; 
 Das Câmaras Criminais; 
 Da Seção Criminal; 
 Do Conselho da Magistratura. 

• Funcionamento Geral do Tribunal de Justiça  
 Eleições e Indicações; 
 Substituição no OE nas Câmaras em  Seção Criminal; 
 Da Distribuição; 
 Do relatório e da revisão; 
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 Das sessões; 
 Dos acórdãos. 

• Dos Processos em espécie 
 Da exceção de impedimento ou de suspeição; 
 Da declaração incidental de inconstitucionalidade; 
 Da representação de inconstitucionalidade; 
 Dos pedidos de intervenção; 
 Dos Conflitos de atribuição, de jurisdição e de competência; 
 Da Uniformização da jurisprudência e do incidente de divergência; 
 Da Súmula de jurisprudência dominante; 
 Do Mandado de Segurança; 
 Dos embargos infringentes (matérias criminais e cíveis); 
 Do duplo grau obrigatório de jurisdição; 
 Da Ação Rescisória; 
 Da habilitação; 
 Da representação por excesso de prazo e da reclamação; 
 Do desaforamento; 
 Da restauração de autos; 
 Da Ação Penal Originária; 
 Da exceção da verdade e do pedido de explicações; 
 Do recurso hierárquico; 
 Do Agravo regimental. 
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